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INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES.
A incorreta informaço na GI do "INCOTERM" , por si
só, no configura infraçWo ao inciso IX do art. 526,
do Regulamento Aduaneiro.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,
ACORDAM os Membros da Segunda Càmlara do Terceiro Con-

selho de Contribuintes por unanimidade de votos, em dar provimento
ao recurso, na forma do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.

Brasília-DF, c.m 08 de outubro de 1992

SERGIO DE CASTRO NEVES - Presidente
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RECORRENTE	 IRMAOS RAIOLA E CIA LTDA.
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RELATOR	 N jOSE SOTERO TELLES DE MENEZES

RELATORIO

Em ato de Revisa° Aduaneira efetuado em di-
versas Dois constatou-se que a importador havia informado ao
DECEX que o valor da transaçao era FOB que deveria compreen-
der a despesa de frete somente até a colocaçab da mercadoria
a bordo da embarcaçao transportadora, que no presente caso
ocorreu em Cruz Dei Eje, entretanto, foi verificado, no co-

III nhecimento de embarque, e o próprio importador informou na
Deciaraçao de Importaçab, que o valor declarado ao DECEX era
na verdade DAF (Delivered at • rontier), ou seja, já estavam
compreendidas no valor da transaçao as despesas no exterior
até a fronteira e nao até Cruz Dei Eje. O importador ao nao
informar corretamente o INCOTERM na negociaçao, omitiu in-
formaçao exigida pelo DECEX, o que fica infraçao admi-
nistrativa ao controle das importa0es cuja penalidade é a
multa de 20% do valor da mercadoria, conforme prev0 o Art.
526, inciso IX do Regulamento Aduaneiro, corrigido conforme
parágrafo tánico do Art. 541 do mesmo Regulamento.

Pelo ocorrido intimou-se o importador a efe-
tuar o recolhimento do Crédito tributário de Cr$ 453.839,58.	 I

iImpugnando a açao da fiscalizaçab o importa-
dor apresentou defesa de fls. 12/16 onde, em síntese, alegaN

1) o Comunicado CACEX simplesmente torna 0.-

blico que serao aceitas, nas importaçffes brasileiras,quais-
quer modalidades de "incoterms" praticadas no Comércio In-
ternacional.
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	 2) (:1 frete quando consignado na GI tem valor
meramente estimativo.

3) O Comunicado CACEX nada impff(.
i4) O comunicado DECAM trata do pagamento das

importa0es e nao do controle administrativo das mesmas. Em
Lei]. comunicado consta que deve ser dada especial atençao aos
INCOTERMS e respectivo local de entrega, mas isto, para
efeito de pagamento da importaçao, cujo controle está afeto
ao DECAM, enquanto o controle administrativo das importaçffes
é feito por outro órg(o.

5) a empresa cumpriu todos os requisitos de
controle administrativo das importaçdésN

- obteve a GI da CACEX;
- o valor foi o de negociaçaog
- embarcou a mercadoria apôs a emissab da GI
e dentro do seu prazo de validadeN
- Nao há divergOncia quanto a origem, ao País

de procedOncia , ao exportador, fabricante e, nem, quan."---t)u	
especificaçao da mercadoria.
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,	 O embarque da mercadoria em local diferente
do constante na GI, implicando no valor da mercadoria, esta-
ria ocorrendo infraço tipificada no inciso III do Ârt. 526

,e nãO no inciso IX.
7) As diferenças no preço para mais ou menos

10% e na quantidade para mais ou menos 5%, r12(c) ocorrendo
concomitantemente, n'So constituirMJ infraçab - Art. 169 do
Dec-Lei 37/66.,

O) Desde a entrada em vigor do Acordo de Va-
lora0o Aduaneira, existem dois valores para efeito de tri-
butaçiWo e, outro, para efeito cambial, que nã.ci precisam ser
necessariamente iguais.

A autoridade de Primeira Instancia examinou
a impugna0o e julgou procedente a aça .° fiscal mandando in-
timar a autuada a recolher o crédito tributârio.

Wio conformada e com guarda do prazo legal
a autuada apresentou recurso a este Terceiro Conselho de
Contribuintes, onde, repete as razes apresentadas quando da

411	 impugnaçWo.
E o relatório.
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